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RESUMEN
 La  É t i ca  t iene  por  base  va lo res  que  invo luc ran  d i rec tamente  a
pro fes iona les  y  a  la  soc iedad .  E l  p resen te  ar t í cu lo  aborda
concep tos  h i s tó r i cos  y  f i l osó f i cos ,  a  f i n  de  des tacar  la  É t i ca
como un  deber  de  todos .
ABSTRACT
Eth ics  is  based  d i rec t l y  invo lv ing  secur i t i es  p ro fess iona ls  and
soc ie ty .  Th is  a r t i c le  examines  h is to r i ca l  and  ph i losoph ica l
concep ts ,  i n  o rder  to  h igh l igh t  the  E th ics  as  a  du ty  o f  a l l .
Pa labras  C lave
Ét i ca -  H is to r ia -  F i l oso f ía -  Deber .
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INTRODUÇÃO
Com  a  evolução  da  espécie  humana,  quando  passou  a
conviver  em  comunidade,  surgiu  à  necessidade  de  regulamentação  do
comportamento.
A  partir  de  então,  criaram-se  princípios  e  normas  que
disciplinaram  a  forma  de  conduta,  possibi l i tando  a  convivência  de
acordo com os anseios do meio social.
Assim,  todo e qualquer  indivíduo deve  pautar-se dentro  de  um
comportamento  ético  com  base  na  moral,  sendo  este  um  fator
primordial para o desempenho de toda e qualquer profissão.
Nos  dias  atuais,  em  face  do  mercado  altamente  competit ivo,
existe  uma  grande  preocupação  nos  resultados  da  produtividade.  Daí,
na grande maioria das vezes, deixa-se de lado o pensamento social.
É  preciso  ter  em  mente  que  os  nossos  atos  influenciam  na
vida de todos e que a profissão nada mais é do que o exercício de uma
tarefa para outra pessoa. Esta relação traz benefícios para todos e, por
esse  motivo,  deve  haver  uma  preservação  na  forma  de  conduta  que
deve pautar-se em princípios éticos condizentes.
Es ta  é  uma  rea l idade  que  a lcança  todas  as  es t ru tu ras
soc ia i s ,  sendo  um grande  desa f io  repensar  os  va lo res  t rad ic iona is ,
a jus tando-os  ao  mundo  g loba l i zado .  Por  esse  mot i vo ,  a  é t i ca  vem
sendo  assun to  cons tan te  nos  deba tes  sobre  a  evo lução  do
compor tamento  humano.  
O trabalho tem a intenção de evidenciar a necessidade de uma
conduta adequada, independentemente da classe profissional. 
Segundo  SÁ  (2009,  p.  156):  “O  conceito  profissional  é  a
evidência,  perante  terceiros,  das  capacidades  e  virtudes”.  É  prec iso
te r  cu idado ,  po is  ex is te  uma  tendênc ia  de  que  es te  conce i to  venha
a  se r  desv i r tuado ,  a  depender  do  campo  de  a tuação .  Ass im,  da
mesma  mane i ra  que  um  a to  pode  v i r  a  enobrecer  o  p ro f i ss iona l ,
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es te  mesmo  a to  pode  v i r  a  se r  desmora l i zado ,  com  a  quebra  de
parad igmas por  condu ta  inconven ien te .
O  que  se  percebe  é  que ,  na  d inâmica  p ro f i ss iona l ,  a  teo r ia
é  bem  d i fe ren te  da  p rá t i ca ,  po is  mui tas  vezes  o  que  observamos
são  p ro f i ss iona is  a tuando  de  mane i ra  d i ve rsa  da  qua l  se r ia  a
condu ta  t ida  como sendo  a  mais  adequada .
O Cap í tu lo  I  p re tende  ana l i sa r  a  o r igem h is tó r i ca  da  é t i ca .
O  Cap í tu lo  I I  p rocura  demons t ra r  o  conce i to  de  é t i ca .
O  Cap í tu lo  I I I  t ra ta  da  é t i ca  como dever  p ro f i ss iona l .
O  Cap í tu lo  IV  aborda  os  deveres  p ro f i ss iona is  do
educador .
A  impor tânc ia  do  presen te  t raba lho  se  dá  para  d i fund i r
a inda  mais  o  tema,  po is  todo  c idadão  enquan to  pro f i ss iona l  tem  a
obr igação  de  sempre  pau ta r  sua  condu ta  com  base  na  é t i ca  e
mora l ,  i ndependen temente  da  sua  á rea  de  a tuação .   
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1 .  –  ORIGEM HISTÓRICA DA ÉTICA.
1 .1 . V ISÃO FILOSÓFICA
A é t i ca  fo i  baseada  a  par t i r  de  va lo res  re l i g iosos ,  os  qua is
o r ien tam  a  fo rma  mais  adequada  da  condu ta ,  a  pa r t i r  da  razão .
Vár ios  fo ram  os  f i lóso fos  que  es tabe leceram  cód igos  p rescr i t i vos
para  a  soc iedade ,  cada  qua l  na  sua  época  e  de  seu  je i to .  Den t re
e les ,  des tacamos:  Sócra tes ,  P la tão ,  Ar i s tó te les ,  San to  Agos t inho ,
Tomás  de  Aqu ino ,  Hobbes ,  Hume,  Hege l ,  Kan t ,  Bérgson ,
He idegger ,  Habermas .
Para  Abbagnano  apud  Claud ia  Jo rge ,  com  o  passar  dos
tempos ,  a  ques tão  da  é t i ca  passou  a  se r  es tudada  como  uma
c iênc ia ,  ass im en tend ida :  
"ciência que trata do fim que deve orientar a conduta dos homens e dos
meios para atingir tal fim. É o ideal formulado e perseguido pelo homem por
sua natureza e essência".
Já  Bo f f  apud  C laud ia  Jo rge ,  ac red i ta  que :  
"ciência que trata do móvel da conduta humana e procura determinar esse
móvel  visando  dirigir  a  própria  conduta.  Liga-se  ao  desejo  da
sobrevivência". 
No  Oc iden te ,  o  pa i  da  maté r ia  fo i  Sócra tes .  Enquan to  que
já  no  Sécu lo  IV  a .c  o  seu  ma is  p romissor  e  famoso  d isc ípu lo
P la tão  pon t i f i cava  no  seu  tex to  a  Repúb l i ca  o  que  para  e le  se r ia  a
soc iedade  idea l ,  onde  t ra tava  da  é t i ca  como  sendo  uma  v i r tude ,
Ar i s tó te les  p regava  que  a  rac iona l idade  da  condu ta ,  onde  o  se r
humano  dever ia  sempre  buscar  a  fe l i c idade .  Já  Hege l  apud
Claud ia  Jo rge ,  des tacou  o  Es tado  como  sendo  a  p r inc ipa l  fon te  de
in te ração ,  t ra tando  a  é t i ca  como sendo  a  f i l oso f ia  do  D i re i to .  
Hav ia  a inda  o  conce i to  de fend ido  por  Pród ico  apud
Claud ia  Jo rge ,  que  nos  con templava  com  o  segu in te  ens inamento :
"Se  dese ja res  se r  honrado  por  uma  c idade  deves  se r  ú t i l  à
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c idade " .  E le  p regava  o  respe i to  aos  semelhan tes  e  a  equ idade  nas
dec isões  como sendo  fa to res  pr imord ia i s  pa ra  o  bom convív io .
Kan t  apud  C laud ia  Jo rge  pregou ,  pa ra  que  se  cons iga
fazer  o  bem,  deve  p reva lecer  à  razão  como  pon to  de  par t ida  para
Ét i ca ,  ev i tando-se  os  in te resses  ind iv idua is .  
Para  nós  se res  humanos ,  a  é t i ca  deve  se r  ba l i zadora  da
condu ta ,  po is  o  homem  é  o  ún ico  se r  capaz  de  pensar  e  med i r  os
seus  a tos .
Segundo  ARICÓ  apud  Claud ia  Jo rge ,  a  É t i ca  “ [ . . . ]
Represen ta  também a  re lação  do  ind iv íduo  com as  ins t i tu i ções  [ . . . ]
com a  soc iedade" .
Ass im,  quando  fa lamos  em  é t i ca ,  queremos  d ize r  que
pre fe r imos  nos  re fe r i r  como  sendo  um va lo r  mora l  de  condu ta  para
com o  p róx imo.
1 .2 .  AS MUDANÇAS DE PENSAMENTO  AO LONGO DO TEMPO  
Com  o  passar  dos  tempos ,  houve  a  evo lução  na tu ra l  dos
pensamentos .  Da í ,  desde  os  p r imórd ios ,  vá r ias  fo ram  as  c r i ses
compor tamenta is ,  as  qua is ,  ge ra ram  mudanças  nos  conce i tos .  No
passado ,  aqu i lo  que  an tes  e ra  cons iderado  um absurdo ,  ho je  não  é
ma is  t i do  como uma in f ração  é t i ca ,  mora l  e  aos  cos tumes.
 A  p r ime i ra  g rande  c r i se  fo i  à  mudança  do  mi to lóg ico  para
o  f i losó f i co ,  po is  pa ra  os  gregos  o  que  an tes  era  sobrena tu ra l
passou  a  se r  fac t íve l  do  na tu ra l ,  ou  se ja ,  do  nosso  p rópr io  mundo .
Nesse  caso ,  de ixou-se  de  lado  as  poss íve is  causas  f í s i cas ,
passando  a  te r  uma  ma io r  p reocupação  com  o  des t ino  do  próx imo
enquan to  se r  humano,  su rg indo ,  ass im,  os  va lo re  mora is .
Nes te  con tex to ,  A r i s tó te les ,  apesar  de  d is tanc ia r -se  dos
seus  mes t res  e  percussores ,  in f l uenc iou  d i re tamente  a  é t i ca  como
meta  para  a  fe l i c idade  e  não  ma is  como un icamente  lóg ica .
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Out ra  revo lução  acon tece  a  par t i r  da  pro l i fe ração  no  ano  I
do  Cr i s t i an ismo.  Surge  um  novo  pensamento  pe lo  qua l  o  homem
deixa  de  se r  o  cen t ro  e  Deus  passa  se r  o  comandan te  da  v ida ,
po is  de tém a lma e te rna .
Out ro  fa to r  que  con t r ibu iu  para  d i ve rsas  e  rad ica is
mudanças  no  pensamento  fo ram  à  queda  do  Impér io  Romano,  com
o  desaparec imento  do  a té  en tão  ma io r  cen t ro  cu l tu ra l .  Com  isso ,
res ta ram  apenas  as  p reocupações  dos  f i l óso fos  e  seus
pon t i f i cados  que  pregavam  a  p rob lemát i ca  re l i g iosa  a  par t i r  de
pequenas  se i tas  que  assegura ram  a  manutenção  do  s i s tema,  a té
que  Cons tan t ino  fu lm inou  com  essas  teses  ao  dec la ra r  como
Cr is tão  o  Impér io  Romano.
A té  o  Sécu lo  X IV  a  ig re ja  Romana  com  todo  o  seu  poder io
econômico  dominou  a  Europa ,  a té  o  pon to  que  consegu iu  rec r ia r
um novo  conce i to  pa ra  o rdem mora l .
Após  o  Sécu lo ,  XVI ,  mudam  novamente  os  conce i tos ,  po is
o  home  passou  a  se r  o  responsáve l  pe lo  seu  fu tu ro ,  com  a  adoção
da  po l í t i ca  e  da  ar te .
Pouco  an tes ,  em 1469 ,  su rge  o  pensamento  de  Maqu iave l ,
que  pon t i f i ca  que  o  pensamento  su rge  a  par t i r  da  coação ,  onde
não  p reva lec ia  a  t rad ição ,  re l i g ião ,  ou  von tade  popu la r ,  mas  s im,  o
poder  soberano .  
A  par t i r  do  Sécu lo  X IX ,  su rge  a  modern idade  a t ravés  do
pensamento  de  Descar tes .  Com  e le ,  houve  uma  separação  en t re  o
corpo  e  a  a lma,  ou  se ja ,  do  pensamento ,  esp í r i to  e  rac ioc ín io
lóg ico  que  de ixou  o  co rpo  para  um segundo  p lano .
Já  Kan t  apud  Claud ia  Jo rge ,  vo l ta  suas  a tenções  para  a
fo rma  de  conhec imento  da  ação  humana.  Segundo  e le ,  o  p rob lema
es tá  na  fo rma  de  ag i r  pa ra  com  o  próx imo,  es tudando  d ive rsas
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fo rmas  compor tamenta is  de  que  como  ser ia  poss íve l  a l cançar  a
fe l i c idade .
Para  Kan t  apud  Claud ia  Jo rge :
“ O  im p e r a t i v o  c a t e g ó r i c o  k a n t i a n o  é  p u r a m e n t e  r a c i o n a l  e
v a z i o  e  d e s v i n c u l a d o  d e  q u a l q u e r  c o n d i ç ã o  o u  e m p i r i a :
A g e  d e  t a l  mo d o  q u e  a  má x i ma  d e  s u a  v o n t a d e  p o s s a
v a l e r - t e  s e mp r e  c o mo  p r i n c í p i o  d e  u ma  l e g i s l a ç ã o
u n i v e r s a l " .
Já  para  PEGORATO (2010 ,  p .  9 ) :
“M u i t a s  s ã o  a s  m a n e i r a s  d e  s e  l e r  a s  t e o r i a s  é t i c a s
p r o d u z i d a s  d e s d e  o s  g r e g o s  a t é  n ó s .
[ . . . ]  o  n a s c e d o u r o  d a  é t i c a  é  a  n a t u r e z a  h u m a n a  q u e ,  p o r
s u a  v e z ,  s e  i n s e r e  n o  c o s m o s  t a m b é m  r e g i d o  p o r  l e i s
n a t u r a i s  o u  p e l a s  d i v i n d a d e s  c o m o  a  J u s t i ç a ” .
Se  todos  os  p rob lemas,  ques t ionamentos  e  dúv idas  não
fossem  su f i c ien tes ,  su rge  ma is  um  pensador :  F reud  que  fo i  o
fundador  da  ps icaná l i se  e  a  sua  nova  teo r ia  da  persona l idade .
Ass im,  su rge  um  novo  homem  so l idá r io ,  j us to  e  é t i co ,
capaz  de  se r  obed ien te  as  normas  p rescr i t i vas  de  condu ta .
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 II – CONCEITO DE ÉTICA PROFISSIONAL.
Prec isamos  d is t i ngu i r  os  conce i tos  de  É t i ca ,  Mora l  e
D i re i to :  a  é t i ca  ob je t i va  a  d ign idade  da  pessoa  humana  na
cons t rução  do  bem  es ta r  que  deve  se r  comum  a  todos  que
exercem  uma  pro f i ssão .  Nes te  sen t ido ,  não  poder íamos  de ixa r  de
ra t i f i ca r  o  ca rá te r  j u r íd i co  e  regu lamentador ,  a  pa r t i r  de  cód igos  e
es ta tu tos  p ro f i ss iona is .  Se ja  qua l  fo r  à  área  de  a tuação ,  toda  e la
deve  de te r  a  sua  normat i zação  espec í f i ca .
De  uma  fo rma  gera l ,  toda  e  qua lquer  pro f i ssão  t ranspõe  o
seu  campo  de  a tuação ,  po is  p rec isa  de  uma  aná l i se  ma is  ou
menos  de ta lhada  do  p ro f i ss iona l ,  a  depender  do  caso  concre to .  
Nes te  caso ,  se ja  fo r  o  t i po  p ro f i ss iona l ,  é  necessár ia  a
u t i l i zação  de  técn icas  ex ig idas ,  equ iparando-os  aos  pensadores
an t igos  que  buscavam  so luções  para  ques tões  mora is .  Ass im,  a
é t i ca  e  a  mora l  andam  jun tas  na  v ida  de  todos  os  p ro f i ss iona is ,
po is  es tes  devem  se  basear  em  va lo res  ine ren tes  a  d ign idade  da
pessoa  humana,  i nc lus ive ,  esse  fo i  um  dos  p rece i tos  fundamenta is
inser idos  na  Dec la ração  Un ive rsa l  dos  D i re i tos  dos  Homens  da
ONU.
Já  a  mora l ,  também  é  o r ig iná r ia  dos  romanos  e  p rocura
es tabe lecer  reg ras  de  condu ta  é t i ca  –  conv i vênc ia  soc ia l  pa ra
todos ,  i ndependen temente  da  loca l i zação  em  que  v i ve .  E  o  D i re i to
é  o  ve ícu lo  pe lo  qua l  são  es tabe lec idas  as  reg ras  de  convív io  de
uma  de te rminada  loca l idade ,  po is  a  sua  á rea  de  abrangênc ia  é
loca l ,  sendo  um en te  der i vado  da  mora l .
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 I I I  –  A  ÉTIC A NA RELAÇÃO  PROFISSIONAL.
Antes  de  dec id i r  po r  uma  p ro f i ssão ,  o  c idadão  deve
procura r  conhecer  os  p rece i tos  fundamenta is  que  a  regu lamentam.
Ass im,  uma  esco la  técn ica  ou  facu ldade  de  qua l idade  deve  an tes
procura r  d i fund i r  qua is  são  as  competênc ias  e  hab i l i dades
necessár ias  para  o  desempenho  daque la  de te rminada  p ro f i ssão .
Ao  se  fo rmar ,  todo  p ro f i ss iona l  p res ta  um  ju ramento  que
de ixa  c la ro  o  compromet imen to  com a  sua  ca tegor ia  e  a  soc iedade
e  é  jus to  por  esse  mot i vo  que  vá r ias  das  ma is  impor tan tes
ca tegor ias ,  a  exemp lo  da  med ic ina  e  do  d i re i to ,  possuem  um
cód igo  de  é t i ca  e  d isc ip l i na .  No  meu  humi lde  en tender ,  es ta  é  a
fo rma c láss ica  de  É t i ca  Pro f i ss iona l .
Norma lmente ,  ao  t raba lhar ,  a  pessoa  não  esco lhe
l i v remente  aque la  p ro f i ssão ,  mas  s im,  é  p reparada  ao  longo  do
tempo  para  desempenhá- la  de  acordo  com  as  boas  técn icas .  I s to
é ,  todo  e  qua lquer  p ro f i ss iona l ,  i ndependen temente  da  área  de
a tuação ,  tem  o  dever  l ega l  de  cumpr i r  com  o  que  fo ra  p ré
de te rminado  na  regu lamentação  da  ca tegor ia .
É  de  ex t rema  impor tânc ia  saber  que  nem  tudo  es tá
regu lamentado ,  mas  s im,  é  pau tado  nos  cos tumes  ou  em regras  de
convív io .  
A  v ida  é  um  con t ínuo  aprend izado ,  onde  a  cada  d ia  que
passa  as  técn icas  vão  f i cando  ma is  apuradas  e  as
regu lamentações  vão  evo lu indo .  Da í  a  necess idade  do  p ro f i ss iona l
es ta r  sempre  a tua l i zado .
As  le i s  são  c r iadas  para  p ro teção  de  ambas  as  par tes ,
p r inc ipa lmente  da  soc iedade ,  mas  de  fa to  não  conseguem
regu lamenta r  abso lu tamente  tudo ,  sendo  fac t íve is  ao
compromet imen to  do  p ro f i ss iona l .
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Em  verdade ,  a lguma  vezes  o  se r  humano  busca  au to
va lo r i za r -se  em  de t r imen to  do  p róx imo,  mas  es ta  s i tuação  não
deve  se r  t i da  como  v ia  de  regra ,  po is  na  maio r ia  dos  casos  a inda
ex is tem pro f i ss iona is  compromet idos  em fazer  a  co isa  ce r ta .
Mu i tas  vezes ,  temos  condu tas  p ro f i ss iona is  ag ress ivas  e
ou  inconven ien tes ,  mas  es tes  t ipos  de  p roced imento  são  um  dos
pr inc ipa is  focos  de  combate  dos  cód igos  de  é t i ca  e  ó rgãos  de
c lasse  na  busca  pe la  e fe t i v idade  de  suas  ações .
Para  os  in te resses  da  soc iedade ,  devem  sempre
preva lecer  às  normas ,  p r inc íp ios  e  v i r tudes .  Ass im,  a  É t i ca
Pro f i ss iona l  é  o  ún ico  me io  para  o  bom  convív io  soc ia l ,  t razendo
bene f íc ios  de  uma fo rma gera l .
In fe l i zmente ,  tan to  na  Argen t ina ,  como  no  Bras i l ,  a
ca tegor ia  p ro f i ss iona l  que  dever ia  da r  exemp los ,  que  é  a  do
pro fessor ,  não  possu i  qua lquer  t ipo  de  regu lamentação  é t i ca  ou  de
condu ta .  Apenas ,  houve  uma  in i c ia t i va  por  pa r te  do  governo
bras i le i ro  com  a  c r iação  dos  Parâmet ros  Cur r i cu la res  Nac iona is ,
que  ve io  tão  somente  para  aux i l i a r  o  p ro fessor  na  execução  de
seu  t raba lho  nas  qua t ro  pr ime i ras  sé r ies  da  educação
fundamenta l .
Para  a  soc iedade ,  há  uma  v i são  de  que  o  docen te  é  um
espec ia l i s ta  da  área  do  conhec imento ,  sendo  um comunicador  na to
capaz  de  repassar  i n fo rmações  e  o  saber  aos  seus  a lunos .
Como  p ro f i ss iona l ,  o  pro fessor  de tém  uma  vas ta  á rea  de
a tuação .  Deve  haver  um  compromet imen to  com  o  p rocesso  de
aprend izagem  de  fo rmação  do  a luno  e ,  pa ra  tan to ,  e le  deve  es ta r
capac i tado ,  ge rando  uma  nova  geração  de  c idadãos  e  de  fu tu ros
pro f i ss iona is .
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 IV  –  DEVERES PROFISSIONAIS  DO EDUCADOR
Lamentamos  o  fa to  de  uma  das  ma is  impor tan tes
ca tegor ias  p ro f i ss iona is  -  p ro fessor  -  pe la  responsab i l i dade  que
de tém  na  t ransmissão  do  conhec imento ,  não  possu i r  qua lquer  t i po
de  regu lamentação .
É  prec iso  in i c ia r  os  deba tes ,  po is  ex is tem  mui tos  deveres
pro f i ss iona is  a  se rem  ava l iados  e  regu lamentados  de  comum
acordo ,  den t re  os  qua is ,  des taco :
a )  p rocura r  aumenta r  o  respe i to  pe la  p ro f i ssão ,  sempre  na
busca  da  qua l idade ;
b )  ga ran t i r  o  aper fe i çoamento  p ro f i ss iona l ;
c )  reconhecer  a  impor tânc ia  dos  s ind ica tos ,  passando  a
lu ta r  pa ra  ob te r  me lhores  cond ições  de  t raba lho ;
d )  respe i ta r  os  es tudan tes ;
e )  t ra ta r  os  es tudan tes  ca r inho ,  cu idado ,  ded icação  e
d isc r i ção ;
e )  a judar  na  educação  e  fo rma  de  condu ta  de  uma  fo rma
gera l ,  exp l i cando  os  va lo res  da  soc iedade ;
f )  reconhecer  que  cada  ind iv íduo  de tém  uma  necess idade
espec í f i ca ,  exp lo rando  o  po tenc ia l  de  cada  um;
g)  p roporc ionar  a  inc lusão  soc ia l  a  pa r t i r  de  compromissos
é t i cos ;
h )  p romover  um  re lac ionamento  amigáve l  com  todos  os
co legas ;
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i )  man te r  a  con f idenc ia l i dade  das  in fo rmações ;
j )  sempre  aux i l i a r  os  co legas ,  p ro tegendo-os  de  qua lquer
fo rma de  abuso  f í s i co ,  ps i co lóg ico  ou  sexua l ;
k )  sempre  es ta r  in fo rmado  das  responsab i l i dades  lega is  e
admin is t ra t i vas ,  respe i tando  os  d i re i tos  de  todos ;
l )  cumpr i r  as  metas  e  ins t ruções  dadas  pe la  d i reção ;
m)  den t ro  do  poss íve l  sempre  es ta r  em  con ta to  com  os
pa is ,  pa ra  que  os  mesmos  possam  acompanhar  o  p rogresso  de
seus  f i l hos ;
n )  da r  conse lhos ;
o )  rea l i za r  todos  os  es fo rços  poss íve is  pa ra  que  ha ja  uma
in te ração  en t re  a  esco la ,  os  pro fessores ,  pa is  e  f i l hos ,  aux i l i ando
ass im no  p rocesso  de  aprend izagem.
Em  verdade ,  es te  pensamento  t ra ta -se  de  uma  u top ia ,
mas  o  fa to  é  que  o  pro fessor  tem  a  responsab i l i dade  de  p romover
um  serv i ço  de  qua l idade  na  a juda  ao  a luno  para  que  o  mesmo
possa  na tu ra lmente  desenvo lve r  o  seu  po tenc ia l .  Da í  su rge  à
necess idade  de  regu lamentação  é t i ca  na  a t i v idade  do  pedagogo .
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CONCLUSÃO
Aparen temente ,  É t i ca  e  Mora l  andam  jun tas ,  todav ia ,  há
uma  enorme  d i fe renc iação  en t re  ambas ,  po is  a  pr ime i ra  es tá
l igada  aos  cos tumes  e  a  segunda  se r ia  uma  c iênc ia  ob je to  da
pr ime i ra .
Par t i ndo  desse  p ressupos to ,  o  D i re i to  va leu -se  da  sua
fo rça  ao  p rescrever  reg ras  de  condu tas  de  fo rma  pos i t i va .  Ass im,
não  poder íamos  de ixa r  de  l ida r  com o  assun to  é t i ca ,  sem esquecer
das  prescr i ções  normat i vas  que  regu lamentam  as  pro f i ssões
a t ravés  de  cód igos  que  de tém  sen t idos  múl t i p los ,  cada  um  den t ro
da  sua  espec i f i c idade .
Ap l i ca r  a  é t i ca  imp l i ca ,  den t re  ou t ras  co isas ,  observar
cond ições  f i l osó f i cas ,  po l í t i cas ,  econômicas ,  soc ia i s ,  re l ig iosas  e
cu l tu ra i s  l oca is .  Nes te  con tex to ,  não  podemos  esquecer  que  a
regra  gera l  es tabe lece  aos  p ro f i ss iona is  a  obr igação  de  sempre
es ta rem pau tados  na  d ign idade  mora l .
Ass im,  observamos  que  a  é t i ca  nada  ma is  é  do  que  uma
regra  mora l  de  condu ta ,  po is  é  essenc ia l  no  compor tamento
pro f i ss iona l .
Não  obs tan te  o  seu  ca rá te r  p resc r i t i vo ,  a  é t i ca  não  c r ia
normas  mas ,  tão  somente ,  as  desvenda  ou  esc la rece .  E la  p rocura r
mos t ra r  a  todos  da  soc iedade  a  sua  razão  de  se r  a t ravés  da
pro l i fe ração  de  pr inc íp ios  mora is  que  devem  in f luenc ia r  na
condu ta  pro f i ss iona l .
Fo i  a  pa r t i r  do  descobr imen to  da  É t i ca  e  da  mora l  que  o
homem  passou  a  tomar  dec isões  p ro f i ss iona is  pau tadas  em
va lo res  p ré -es tabe lec idos ,  os  qua is  t i nha  como  ob je t i vo  ún ico  a
va lo r i zação  dos  su je i tos  enquan to  c idadãos .
Para  os  educadores ,  a  é t i ca  ex ige  uma  c idadan ia  a t i va ,
com a  par t i c ipação  de  todos  para  o  bem comum.  Ass im,  a  esco la  e
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a  un ive rs idade  to rnam-se  a  por ta  de  en t rada  da  c idadan ia  e ,  sem
dúv ida  es te  é  um  dos  fundamentos  da  é t i ca ,  d i fund indo  os
pr inc íp ios  da  mora l .
A  pa lavra  é t i ca  tem  vár ios  s ign i f i cados ,  po is  não  tem  só  a
ver  com  os  cu idados  p ro f i ss iona is  que  temos  que  te r ,  mas
também,  com  o  ambien te  que  es tá  em  nossa  vo l ta ,  com  o  nosso
corpo ,  com  aque les  em  que  em  conv ivemos,  em  suma:  com  as
nossas  v idas .
É  impor tan t íss imo  que  todos  os  p ro f i ss iona is  se
preocupem  com  o  soc ia l ,  mas  cabem  as  esco las ,  un ive rs idades  e ,
p r inc ipa lmente  ao  p ro fessor ,  como  ve ícu lo  de  t ransmissão  do
conhec imento ,  d i fund i r  i n fo rmações  e  a t i tudes  responsáve is ,  po is
a  consc ien t i zação  é  fa to r  p r imord ia l  pa ra  o  bom convív io  soc ia l .
Devemos  de fender  que  a  a t i v idade  p ro f i ss iona l  do
educador  deve  se r  sempre  baseada  em  pr inc íp ios  é t i cos  e  mora is ,
demons t rando  como  deve  se r  a  adequação  dos  cos tumes  na
cons t rução  da  persona l idade  e  consc iênc ia  do  c idadão .  
É  de  fundamenta l  impor tânc ia  a  é t i ca  em  todas  as
pro f i ssões ,  sendo  um  pr inc íp io  o rdenador  que  acon tece  a  par t i r  da
consc ien t i zação  humana.  O  g rande  desa f io  é  repensar  a  fo rma  de
a tuação  pro f i ss iona l  na  v ida  em  gera l ,  j us tamente ,  pa ra  que
possamos conv ive r  re la t i vamente  bem em soc iedade .
Ass im,  deve  haver  um  pac to  de  f ide l i dade  do  educador
para  que  ha ja  um  maio r  desenvo lv imen to  dos  a lunos  em  todos  os
sen t idos ,  ap l i cando  os  conhec imentos  adqu i r i dos  nos  es tudos  e  na
v ida  p ro f i ss iona l  de  fo rma  a  v iab i l i za r  uma  maio r  in teg ração  da
v ida  pessoa l  e  no  me io  soc ia l .
Sabemos  que  a  docênc ia  é  uma  p ro f i ssão  que  deve  se r
l i v re ,  mas  humi ldemente  p roponho  a  t í tu lo  de  con t r ibu ição  que
ha ja  uma  regu lamentação  comum  no  Mercosu l  de  ca rá te r
meramente  in fo rmat i vo ,  po is  ac red i to  que  va i  p rop ic ia r  uma  maio r
16
consc ien t i zação  pro f i ss iona l  que  levará  a  uma  educação  de  ma io r
qua l idade .  
Aqu i ,  não  fa lo  em  amar ras  pro f i ss iona is ,  mas  s im,  em
bal i zadores  de  condu ta  que  v i rão  para  fac i l i ta r  o  t raba lho  do
pro fessor .  Por  esse  mot i vo ,  é  p rec iso  que  ha ja  uma  fo r te
mobi l i zação  da  ca tegor ia  p ro f i ss iona l  pa ra  que  no  fu tu ro  os
pro fessores  não  venham a se r  pegos  de  su rp resa .  
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